
    

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 
    SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

DECISÃO de IMPUGNAÇÃO – POS LICITAÇÃO 

EMPRESA: IBG - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES LTDA – PROCESSO N 1630/2022 

Processo Licitatório: 5724/2021  

Referente à:  

PREGÃO Nº 004/2022 
DATA DA ABERTURA: 16 de fevereiro de 2022 
HORÁRIO: 10:00 

OBJETO: PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GASES (OXIGÊNIO 
LIQUIDO CAMINHÃO TANQUE, AR COMPRIMIDO, OXIGÊNIO GASOSO, OXIDO NITROSO E 
OXIGÊNIO MEDICINAL EM CILINDRO PORTÁTIL DE 1 M³), PARA SER UTILIZADO NO 
HOSPITAL MATERNIDADE SANTA TEREZINHA EM ATENDIMENTO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, NOS MOLDES DO ANEXO I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX DO REFERIDO 
EDITAL. 
 

Inicialmente informamos que o procedimento licitatório foi realizado em 16 de fevereiro de 2022, 
na modalidade PREGÃO do tipo menor preço Global, para REGISTRO DE PREÇO, com 
observância da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 de 14 
de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 1239 de 23 de abril de 2003, e 1738 de 13 de junho 
de 2007 e as disposições contidas na  Lei 8.666/93 e suas posteriores modificações, com as 
devidas alterações e demais normas complementares e disposições deste instrumento. O edital 
foi publicado no Diário Oficial do Município em 01/02/2022 e no jornal de grande circulação (Jornal 
Extra) em 02/02/2022, além de ficar disponível para download na página da prefeitura no link: 
https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao.  
 
A empresa IBG - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES LTDA solicita cancelamento do Pregão 
e adequação dos próximos editais, conforme abaixo: 
 
 “Prezada, 
 
Em que pese o indeferimento da impugnação apresentada pela nossa empresa ao Pregão 
Presencial n° 004/2022, gostaríamos de informar que a análise foi mal interpretada e a decisão foi 
equivocada, uma vez que se basearam apenas na análise junto ao conselho federal de farmácia 
e esqueceram de verificar o mesmo embasamento junto ao conselho federal de química, gostaria 
que fosse analisada as informações destacadas abaixo e fosse levada em consideração o 
cancelamento do pregão realizada e até mesmo a adequação dos próximos editais. 
  
A Norma Técnica 15/2012 publicada pela ANVISA diz, tendo como base a RDC 69/2008 atual 
RDC 301/2019“... Exige-se para a liberação dos lotes fabricados, profissional de nível superior 
legalmente habilitado, com conhecimento técnico sobre a produção e controle de gases 
medicinais.” 
  
Em complemento à citação acima, tem-se a Resolução 270/2018 emitida pelo Conselho Federal 
de Química, onde “Regulamenta a atuação do profissional Químico em relação à cadeia produtivas 
de gases medicinais.”, bem como a Resolução 470/2008 emitida pelo Conselho Federal de 
Farmácia “Regulamenta as atividades do farmacêutico em gases...”. 
   
Ou seja, com fundamentos em ambas as resoluções publicadas pelo CFF e CFQ (em anexo), 
verifica-se que pode ser um profissional farmacêutico ou químico para a responsabilidade técnica 
de gases medicinais”. 
 

 

 

 

https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao


A empresa anexa a Nota Técnica NT nº. 015/2012, Resolução normativa nº. 270 e a Resolução 
nº. 470/2008. 
 
A empresa em questão impugnou o Pregão nº. 004/2022 através do processo nº. 1168/2022, onde 
a decisão desta Pregoeira foi tomada tendo como base o entendimento da equipe técnica através 
da Diretora Geral do Hospital Municipal Santa Therezinha, da seguinte forma: 
 
“A impugnação foi recebida pela Assessoria Jurídica que anexa cópia da NT nº 015/2012 citada 

pela licitante e envia o processo para o Hospital Municipal Santa Theresinha. Segue a resposta 

dada pela Diretora Geral do Hospital Municipal Santa Therezinha: “Anexei folha de nº 12 a 21. 

Considerando a Resolução nº 470 de 28 de março do CFF. Considerando a Resolução nº 70 de 

01 de outubro de 2008 da ANVISA e considerando a RDC 69, de 08 de dezembro de 2014, esta 

diretoria administrativa mantem o termo de referência inicial”. Envia o processo ao Setor de 

Farmácia. Segue a resposta: 

“Compareci a este Setor para informar que: 

I- Os gases medicinais com finalidade terapêutica são considerado medicamentos pela 

ANVISA. 

II- E as empresas devem cumprir o previsto na Resolução nº 470/2008 do Conselho 

Federal de Farmácia, onde em seu artigo 4º prevê que a responsabilidade técnica 

destas empresas cabe ao profissional Farmacêutico. 

III- Como também cumprir o previsto nas RDC’s 69 e 70 da ANVISA. 

IV- Informo ainda que Autorização de Funcionamento de Empresa AFE não é o registro 

de responsabilidade técnica, sendo o primeiro concedido pela ANVISA e o segundo 

pelo conselho de Farmácia do Estado onde está sediada a empresa. 

V- Anexei a folha 22 onde claramente é exigido o profissional farmacêutico das empresas 

envolvidas em todo o trâmite (Boas Práticas) dos gases medicinais bem como a 

página 23 com a continuidade de informação; 

VI- Portanto a alegação da empresa solicitante não tem fundamento, pois a RDC 69/03 

prevê sim empresas distribuidoras ou transportadoras. 

Cabe ressaltar que a orientação na cota da Assessoria Jurídica na data de hoje foi: “Diante das 
informações oriundas da Diretoria do Hospital Municipal Santa Theresinha, opino pelo 
prosseguimento da licitação”. 
 
Diante da nova solicitação feita através do processo acima informado, o mesmo foi enviado a 
Secretaria Municipal de Saúde para manifestação através da Assessoria Jurídica. A resposta 
encontra-se escaneada em anexo. 
 
Essa pregoeira não é técnica no assunto, toma sua decisão de acordo com a resposta do setor 
solicitante e, de acordo com o parecer da Assessoria Jurídica a empresa em questão sequer 
participou da sessão do pregão. Logo, a ausência de participação da empresa, fez com que seu 
direito ao recurso precluísse e caso a mesma discordasse da decisão de impugnação, que é o 
caso em tela, a mesma deveria ter se utilizasse da via correta, neste caso, mandado de segurança, 
o que não aconteceu. Com isso, entendo que a fase externa da licitação já havia se encerrado e 
que o requerimento apresentado não é cabível ao feito, opinando desta forma pelo não 
acolhimento do mesmo. 
 

São José do Vale do Rio Preto, em 02 de março de 2022 

 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
Pregoeira 
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